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"Regulamenta as 	eas de Intervenção 
Urbana, conforme 	"de o artigo 146, Item 
VI da Lei 13.430/02 e o artigo 2', item VIII da - 
Lei n° 13.885/04, :S - InerurnentOs .de politica 
urbana previstos Ao -.'Eãtatuto . 'xia Cidade e 
dá outras providências". 

Projeto de Lei n° 01 -PL 
01- 0387/2007 

DENTE 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Capitulo 1— Disposições Gerais 

Art. 1° - As Áreas de Intervenção Urbana, conforme dispoevo'artígo 146, item Vida .  

Lei 13.430/02 e o artigo 2°, item VIII da Lei n° 13.885/04, são 'r..kitçoes d&térritorio a serem 

objeto de projetos urbanísticos específicos, nos quais podér se:e-poli:Cá os ,inStrunientos 

de política urbana previstos no Estatuto da Cidade para fii -iá' ,'ãé'.'"régülarilaãO .  fundiária, 

execução de programas e projetos habitacionais de interesse social, • con stituição de  

reserva fundiária, ordenamento e direcionamento da exParOo ,úrbana, implantação de .. 

4*. equipamentos urbanos e comunitários, criação de espaços públicos „de lazer e áreas:- 

verdes, criação de unidades de conservação ou profeçãO ::d'e :'ÓÉtraS áreas de interésãe:' 

ambiental. 

Art. 2° - As leis municipais de n° 13.430/02 e 13.885/04 àefiniram as Áreas de - 

Intervenção Urbana para vários fins: 

I. para a implantação dos elementos estruturadores, á saber: 

	

r. 	ifixa a) Rede Hídrica Ambiental; 	 (1111P  

b)Rede Viária Estrutural; 

c)Rede Estrutural de Transporte Público Coletivo; 

d)Eixos e pólos de centralidade. 

II. para a ordenação das áreas envoltórias do Rodoanél Mêtroliolitaii6 Mário Covas; 

III. para a implantação de projetos necessários às ações -estratégicas previstos no 
4 

Plano Diretor Estratégico -- PDE, pelas diversas secretarias funcionais (art.' 14 a 

30 MM 2007 

,SGP 42 

100 do PDE); 
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IV. para a implantação de projetos estratégicos previstos pelos Planos Regionais

Estratégicos das Subprefeituras (art. 221 do PDE).

Art. 3° - Nas Áreas de Intervenção Urbana - AIU criadas pelo Plano Diretor

Estratégico - PDE e previstas nos Planos Regionais Estratégicos - PRE, aplicam-se todos

os instrumentos previstos no Estatuto da Cidade, inclusive a outorga onerosa de potencial

construtivo, ou por transferência de outras áreas, respeitado o estoque de potencial

construtivo previsto em lei para o distrito.

110 Parágrafo único — A solicitação do coeficiente de aproveitamento máximo de

quatro vezes a área do lote, possível de ser atingido nas Áreas de Intervenção Urbana -

AIU, deverá ser precedida de um Projeto Urbanístico Específico — PUE, para uma área

envoltória de pelo menos quatro vezes a área do imóvel.

Art. 40 - Projetos Urbanísticos Específicos são aqueles aprovados pelo Executivo

como necessários à concretização das finalidades das Áreas de Intervenção Urbana — AIU,

das reurbanizações de territórios e de projetos de intervenção urbana estratégica (Lei

13.885/04 — art. 2° - XXVI).

§ 1 0 - Os Projetos Urbanísticos Específicos - PUE poderão ser elaborados pelo

Poder Público ou por empreendedores privados, conforme o objetivo das Áreas de

Intervenção Urbana — AIU.
IIP § 2° - Os Projetos Urbanísticos Específicos - PUE poderão ser elaborados para a

área total ou parcial das Áreas de Intervenção Urbana - AIU e poderão ter maior ou menor

complexidade conforme a extensão da área por ele definida e o objeto da intervenção.

§ 3° - Quando elaborados para a área total das Áreas de Intervenção Urbana - AIU

os Projetos Urbanísticos Específicos - PUE deverão conter:

I. objetivos e diretrizes;

II. a delimitação da área;

III. os instrumentos de política urbana a serem utilizados e suas finalidades;

IV. a definição das áreas passíveis de receber potencial construtivo adicional e seu

limite máximo, seja por transferência de outras áreas ou por outorga onerosa,

respeitado o estoque de potencial construtivo do distrito onde se localizam as áreas

dos Projetos Urbanísticos Específicos — PUE;
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V. a definição das obras a serem executadas, as respectivas finalidades e
características e as áreas de terreno necessárias para sua implantação;
VI.o tratamento paisagístico da área envoltória das obras previstas, respeitando e
valorizando o patrimônio cultural e natural localizado nessa área, se houver.
VIL a solução habitacional destinada à população deslocada, ou por estar localizada
em áreas de risco ou em função das obras previstas, solução esta a uma distância

• máxima de 500 (quinhentos) metros do local da habitação anterior;
§ 4° - No caso de não haver a possibilidade de solução habitacional no raio de 500

(quinhentos) metros da moradia da população deslocada, outra localização poderá ser
aceita a critério da CAEHIS.

§ 50- Quando houver sobreposição de duas ou mais Áreas de Intervenção Urbana,
os Projetos Urbanísticos Específicos deverão compatibilizar os objetivos, instrumentos e
diretrizes de desenvolvimento urbano de todas elas na área por ele definida.

Art. 50 - Os Projetos Urbanísticos Específicos - PUE deverão ser aprovados pela
Câmara Técnica da Legislação Urbanística — CTLU, após análise e informação de Grupo
Técnico da SEMPLA, assessorado por outros órgãos da Prefeitura.

§ 1 0 - Quando os Projetos Urbanísticos Específicos propuserem índices urbanísticos
• e padrões de uso e ocupação do solo diferentes das zonas de uso contidas no perímetro

' da Área de Intervenção Urbana, deverão ser aprovados por lei.
§ 2° - Os Projetos Urbanísticos Específicos poderão propor a reconfiguração das

quadras e vias, sem interromper ou diminuir sua capacidade, observados os requisitos
legais correspondentes a essas transformações.

Art. 60 - O interessado na implantação de empreendimentos em Áreas de
Intervenção . Urbana utilizando o coeficiente de aproveitamento 4 deverá solicitar
previamente à Secretaria Municipal de Planejamento o fornecimento de diretrizes para a
elaboração do Projeto Urbanístico Específico — PUE, o qual, uma vez aprovado, será
anexado ao projeto de edificação a ser apresentado à Secretaria Municipal de Habitação.

Art. 7° - A criação de novas Áreas de Intervenção Urbana dependerá de lei
especificando a finalidade e a área compreendida.
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Capítulo II — Das Áreas de Intervenção Urbana - AlUs para Parques Lineares

Art. 8° - As Áreas de Intervenção Urbana para a implantação dos parques lineares

fazem parte do Programa de Recuperação Ambiental de Cursos D' Água e Fundos de

Vale, criado pelo art. 106 do Plano Diretor de Estratégia.

§ 1° - O Programa de Recuperação Ambiental de Cursos D'Água e Fundos de Vale

compreende um conjunto de ações, sob a coordenação do Executivo, com a participação

de proprietários, moradores, usuários e investidores em geral, visando promover

transformações urbanísticas estruturais e a progressiva valorização e melhoria da

qualidade ambiental da Cidade, com a implantação de parques lineares contínuos a serem

incorporados ao Sistema de Áreas Verdes do Município.

§ 2° - São objetivos do Programa de Recuperação Ambiental de Cursos D'Água e

Fundos de Vale:

1. ampliar progressiva e continuamente as áreas verdes permeáveis ao longo dos

fundos de vales da Cidade, de modo a diminuir os fatores causadores de enchentes e

os danos delas decorrentes, aumentando a penetração no solo das águas pluviais e

instalando dispositivos para sua retenção, quando necessário;

11. ampliar os espaços de lazer ativo e contemplativo, criando progressivamente

parques lineares ao longo dos cursos d' água e fundos de vales não urbanizados, de

modo a atrair, para a vizinhança imediata, empreendimentos residenciais;

garantir a construção de habitações de interesse social para reassentamento,

quando possível na mesma sub-bacia, da população que eventualmente for

removida;

IV. integrar as áreas de vegetação significativa de interesse paisagístico, protegidas

ou não, de modo a garantir e fortalecer sua condição de proteção e preservação;

V. ampliar e articular os espaços de uso público, em particular os arborizados e

destinados à circulação e bem-estar dos pedestres;

VI. recuperar áreas degradadas, qualificando-as para usos adequados ao Plano

Diretor Estratégico;
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VII. melhorar o sistema viário de nível local, dando-lhe maior continuidade e

proporcionando maior fluidez da circulação entre bairros contíguos;

VIII. integrar as unidades de prestação de serviços em geral e equipamentos

esportivos e sociais aos parques lineares previstos;

IX. construir, ao longo dos parques lineares, vias de circulação de pedestres e

ciclovias;

X. mobilizar a população envolvida em cada projeto de modo a obter sua participação

e identificar suas necessidades e anseios quanto às características físicas e estéticas

do seu bairro de moradia;

XI. motivar programas educacionais visando aos devidos cuidados com o lixo

domiciliar, à limpeza dos espaços públicos, ao permanente saneamento dos cursos

d'água e à fiscalização desses espaços;

XII. criar condições para que os investidores e proprietários de imóveis beneficiados

com o Programa de Recuperação Ambiental forneçam os recursos necessários à sua

implantação e manutenção, sem ônus para a municipalidade;

XIII. aprimorar o desenho urbano, mobilizando equipes técnicas diferenciadas, de

modo a valorizar e conferir características ímpares aos bairros e setores urbanos

envolvidos;

XIV. promover ações de saneamento ambiental dos cursos d'água;

XV. implantar sistemas de retenção de águas pluviais.

XVI. buscar formas para impedir que as galerias de águas pluviais sejam utilizadas

para ligações de esgoto clandestino.

Art. 90 - Parques Lineares são intervenções urbanísticas que visam recuperar para

os cidadãos a consciência do sítio natural em que vivem, ampliando progressivamente as

áreas verdes do município.

§ 1° - Os parques lineares deverão ser formados pelas seguintes•áreas:

I. a faixa de 15 (quinze) metros ao longo de cada uma das margens dos cursos

d'água e fundos de vale, como área "non aedificandi";

Il. a planície aluvial: delimitada em função das peculiaridades, dos levantamentos

regionais, sendo admitida aquela identificada como inundável nos últimos cinco anos,

consideradas como áreas de risco;
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Hl. as áreas de vegetação significativa ao longo dos fundos de vale do Município, se
houver.
§ 2° - As Áreas de Intervenção Urbana para implantação dos Parques Lineares

compreendem além da área de parque uma faixa envoltória de até 200 (duzentos) metros
de largura, medidos a partir do limite do parque linear referido no parágrafo anterior,
destinada à implantação de empreendimentos residenciais e não residenciais, a serem
executados pela iniciativa privada, com possibilidade de utilização da transferência do

•	 direito de construir originado nos lotes das áreas destinadas ao parque linear ou por
Outorga onerosa.

Art. 100 - Os parques lineares a longo prazo deverão formar uma rede, a "Rede
Hídrica Estrutural", um dos elementos estruturadores do Município, conforme previsto nos
artigos 106 a 109 do PDE.

§ 1 0 - A rede prevista será pública permitindo a implantação de ciclovias e vias de
pedestres, e estimulando o uso desses modos para as viagens de média distância.

§ 20 - Após a regulamentação do executivo, os trechos de parques lineares
implantados por empreendedores imobiliários poderão ser privatizá-los por razões de
segurança mas o desenho do parque já deveria prever a sua continuidade futura e sua
abertura ao uso público.

Art. 11 — Os parques lineares bem como o conjunto de ações previstas no
Programa de Recuperação Ambiental de Cursos D'Água e Fundos de Vale poderão ser
propostos e executados, tanto pelo Poder Púbfto quanto pela iniciativa privada, utilizando-
se para tanto dos instrumentos previstos em lei.

§ 1 0 - Para os parques lineares prioritários para o Poder Público os PUE serão
elaborados pelo Executivo e serão objeto de edital de chamamento da iniciativa privada
para sua implantação ou ampliação.

§ 2° - O desenvolvimento da implantação dos parques lineares se dará
preferencialmente de montante para jusante dos cursos d'água.

§ 3° - A necessidade de remoção de obstáculos de qualquer natureza, ao longo das
margens dos cursos d'água e fundos de vale, que impeçam a continuidade do parque
linear, será objeto de análise no âmbito dos projetos urbanísticos de cada Área de
Intervenção Urbana.
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§ 40 - Quando a planície aluvial não existir, como nos cursos d'água encaixados e
sem área de vegetação significativa, a delimitação da faixa de até 200 m (duzentos
metros) de largura poderá ser definida imediatamente, a partir da área "non aedificandi".

§ 50 - A execução de trecho de Parque Linear por um empreendedor privado deverá
abranger área mínima de projeto de 5.000m 2 (cinco mil metros quadrados) com, no mínimo
100m de extensão ao longo dos cursos d'água ou fundos de vale.

• Art. 12 — Os Projetos Urbanísticos Específicos — PUE, envolvendo a implantação de
parque linear, parcial ou total, deverão, na área compreendida pelo PUE:

I - Delimitar as áreas que formarão o parque linear e a faixa envoltória de até
200(duzentos) metros de largura para empreendimentos imobiliários;
II - Apresentar um quadro especificando a extensão das áreas envolvidas; no
parque e na área envoltória citadas no art. 80 desta Lei;
III — Indicar os pontos de travessia do parque de modo a dar continuidade ao
sistema viário interligando ambos os lados do parque linear;
IV — Propor um desenho de parque que preveja sua extensão linear, com
equipamentos do tipo de ciclovias e caminhos de pedestres.

§ 1 0 - Os Projetos Urbanísticos Específicos destinados a parques lineares, quando
• elaborados por empreendedores imobiliários deverão ser precedidos de diretrizes a

serem fornecidas pela SEMPLA (Secretaria Municipal de Planejamento).
§ 20 - Os PUEs elaborados pelos empreendedores privados, interessados em

empreendimentos nas AlUs deverão necessariamente abranger uma área mínima de
parque de 5.000 m 2 ao longo do curso d'água ou talvegue, conforme dispõe o artigo 32
da lei n° 13.885/04.

§ 3° — Os PUE das AlUs destinadas à implantação de parques lineares ao longo dos
cursos d'água ou talvegues poderão ser elaborados pela Prefeitura quando forem
considerados melhoramentos prioritários para o município.

Art. 13 - Nas Áreas de Intervenção Urbana destinadas à implantação de parques
lineares, os imóveis localizados nas áreas de parque ao longo dos cursos d'água ou
talvegues poderão transferir o potencial construtivo das faixas previstas para parques
para as áreas limítrofes compreendidas na faixa envoltót ia de 200 m de largura no
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entorno do mesmo parque, respeitado o coeficiente de aproveitamento máximo conforme
o artigo 30 da Lei 13.885/04.

Art. 14 - Nos Parques Lineares situados na Macrozona de Proteção Ambiental:
I.Não se aplica a outorga onerosa do direito de construir;
II. Não é área passível de recepção de potencial construtivo decorrente de
transferência.

Parágrafo único — As áreas verdes decorrentes da implantação de Parque Linear,
na Macrozona referida no "caput" deste artigo passarão a integrar o Sistema de Áreas
Verdes do Município nos termos desta lei e poderão ser enquadradas como ZEPAM.

Capitulo III — Da Rede Viária Estrutural

Art. 15 — Para implantar novas vias estruturais ou melhorar a segurança e fluidez do
tráfego daquelas já existentes, ficam definidas corno Áreas de Intervenção Urbana
aquelas que contenham faixas de até 300 (trezentos) metros de largura de cada lado da
via estrutural proposta neste Plano, medidos a partir do respectivo eixo da via.

§ 1° - Nas novas vias estruturais a faixa de 300 metros de que trata este artigo será
medida a partir do eixo da diretriz definida pelo órgão competente do município.

•	 § 2° - A faixa de que trata este artigo deverá incorporar a área necessária para a
implantação dos projetos estratégicos relacionadas com as vias estruturais.

Art. 16 — A partir da aprovação do projeto do melhoramento viário específico e do
projeto urbanístico da sua área envoltória, os proprietários dos imóveis que doarem
áreas necessárias aos melhoramentos previstos poderão utilizar o coeficiente de
aproveitamento correspondente à área doada nos lotes remanescentes.

Art. 17 — Nas AlUs existentes ao longo de vias estruturais já existentes, para as
quais não há previsão de melhoramentos, os coeficientes de aproveitamento máximos
serão os fixados pelos Planos Regionais Estratégicos.

Parágrafo único — Num raio de trezentos metros em torno a melhoramentos
previstos para as vias estruturais existente, os coeficiertes de aproveitamento máximos
só poderão ser alcançados após a implantação dos mesmos melhoramentos.

•
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Art. 18 — Nas AlUs previstas ao longo das novas vias, ou trechos de vias, os
coeficientes de aproveitamento máximo só poderão ser atingidos após a conclusão das
obras de implantação das vias em questão,'-,otai!-:; ou parciais.

Capítulo IV — Da Rede de Transporte Coletivo Público

Art. 19 — Ficam definidas como Áreas de Intervenção Urbana, áreas ao longo dos
• eixos das linhas de transporte público coletivo, com o objetivo de qualificar estas áreas e

seu entorno e obter recursos para aplicação na implantação e melhoria das linhas de
transporte público por meio da outorga onerosa do potencial construtivo adicional,
delimitadas por:

1. faixas de até 300 (trezentos) metros de cada lado dos alinhamentos do sistema de
transporte público coletivo de massa;

II. círculos com raio de até 600 (seiscentos) metros tendo como centro as estações do
transporte metroviário ou ferroviário.
§ 1° - São considerados transporte co f etivo público le massa aqueles realizados por

metrô, por ferrovia, por veículos leves sobre pneus (VLP) e veículos leves sobre trilhos
(VLT).

• § 2° - Considera-se centro das estações metroviárias e ferroviárias em questão o
cruzamento dos eixos que definem o comprimento e a largura do recinto que abriga as
plataformas de embarque e desembarque.

§ 3° - A distância de 300 metros de cada 'ado dos eixos de que trata este artigo deve
ser medida a partir da linha central abstrata que define os eixos metroviários, e ferroviários.

Art. 20 - Nas Áreas de Intervenção Urbana envoltól ias das estações do sistema de
transporte coletivo público metroviário e ferroviário, os coeficientes de aproveitamento
máximo de 4,0 vezes a área do terreno só poderão ser atingidos se houver disponibilidade
de estoques de potencial construtivo estabelecidos por lei para o distrito em que se situa o
imóvel.

§ jO - Nas AIU envoltórios estações exi3tentes de "ransporte coletivo de massa de
que tratam o "caput" deste artigo ficam dispensadas da elaboração de PUE para a outorga
onerosa de potencial construtivo adicional ou de alteração de uso, desde que os estoques
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de potencial construtivo estejam estabelecidos por lei para o distrito em que se situa o

imóvel.

§ 2° - Quando houver so5,-eposição 13 NU noA termos de que trata o "caput"

deste artigo e Operação Urbana Consorciada, prevalecerá o disposto na lei que criou a

Operação Urbana Consorciada.

Capítulo V — Da Rede Estrutural de Eixos e Pólos de Cena-alidades

Art. 21 — Para a implantação ou requalificação dos eixos e pólos de centralidade

ficam definidas como Áreas de Intervenção Urbana as faixas de largura de até 300

(trezentos) metros de cada lado dos eixos de centralidade, visando à inclusão social e à

melhoria da qualidade dos centros atuais e futuros.

§ 2° - As Áreas de Intervenção Urbana para implantação dos pólos de

centralidade serão definidas nas leis dos Planes Regionaas.

§ 3° - Para a qualificação ou requalificação de eixos e pólos de centralidade

poderão ser realizadas parcerias com a inid3ti ,ra privada

Capítulo VI — Da Área Envoltória do Rodoanel Mário Covas

Art. 22 — Ao longo dos trechos do Rodoanel Metropolitano Mario Covas ficam

definidas Áreas de Intervenção Urbana abrangendo:

1. faixas de até 500 (quinhentos) metros nos trechos da Macrozona de Estruturação

Urbana;

II. faixas de até 300 (trezentos) metros nos trechos da Macrozona de Proteção

Ambiental.

§ 1° - Nas faixas definidas no inciso deste artigo deverão ser incentivados usos

relacionados à função e à proximidade do Rodoane.I coce depósitos atacadistas, centrais

de distribuição e transportadoras.

§ 2° - nas faixas defnidas no ;nciso II deste artigo deverão ser implantados parques

e não serão permitidas ligações com o sistema viário do Município, com o objetivo de

minimizar os impactos decorrentes da implantação e operação do Rodoanel.
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§ 30 - para viabilizar a implantação dos parques citados no parágrafo 2° deste artigo
poderá ser aplicada a Transferência do Direito de Construir nos termos que definir a lei.

Capítulo VII — Dos Projetos Estratégicos

Art. 23 — Nas Áreas de Intervenção Urbana destinadas à implantação de Projetos
Estratégicos a recepção de potencial construtivo de outras áreas mediante transferência,

• bem como a ampliação do potencial construtivo por outorga onerosa só será permitida após
a elaboração do PUE elaborado para o Projeto Estratégico em questão.

Parágrafo único — Nas AlUs envoitórias das estações existentes de transporte
coletivo de massa e nas Zonas de Centralioades a elabcração prévia do PUE não será
necessária para a ampliação do potencial construtivo ou para o direito de transferência de
potencial construtivo.

Art. 24 — As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias suplementadas se ne.ssário.

Art. 25— Esta Lei entrará em vigor na Jata de sua publicação.

• SALA DAS SESSÕES,

EI.J.SEU GABRIEL
Ve r dor - PSP
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JUSTIFICATIVA:

O Referido projeto dispõe sobre a regulamentação das Áreas de Intervenção
Urbana previstas nas Leis n° 13.430 de 13 de setembro de 2002, Lei n° 13.885 de 25 de
agosto de 2004 e instrumentos de política urbana previstos no Estatuto da Cidade - Lei

• Federal n° 10.257 de 10 de julho de 2001.
Considerando que o Estatuto da Cidade, aprovado pela Lei Federal n° 10.257, de

10 de julho de 2001, criou, endossou e regulamentou muitos instrumentos da Política
Urbana necessários para a promoção do desenvolvimento urbano de São Paulo e que o
mesmo Estatuto condicionou a utilização de vários instrumentos a indicação no Plano
Diretor das áreas em que eles poderiam incidir;

Que o Plano Diretor Estratégico de São Paulo, Lei Municipal n° 13.430 de 13 de
setembro de 2002, previu a utilização de instrumentos que se complementam quando da
implantação de diversas obras públicas, criou a figura da Área de Intervenção Urbana em
seu artigo 146, inciso VI, nas quais poderão ser aplicados os instrumentos de intervenção
previstos no Estatuto da Cidade "para fins de regularização fundiária, execução de

• programas e projetos habitacionais de interesse social, constituição de reserva fundiária,
ordenamento e direcionamento da expansão urbana, implantação de equipamentos
urbanos e comunitários, criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes, criação de
unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental";

E, considerando, por fim, que a Lei Municipal n° 13.885 de 25 de agosto de 2004,
que complementa o Plano Diretor Estratégico, incorpora os Planos Diretores das
Subprefeituras e as disposições referentes ao uso e ocupação do solo, preencheu as
condições exigidas pelo Estatuto da Cidade e que os Planos Diretores Regionais
Estratégicos das Subprefeituras utilizaram a figura da AIU de modos diversos;

Propomos a regulamentação das AlUs nos Planos Regionais Estratégicos das
Subprefeituras a seguir:
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a) Subprefeituras que explic;tam a necessidade de "iei" ou "lei especifica" (5):
X — Butantã — Art. 72
XII — Vila Mai lana -- its. 39 a 44
XIII — !piranga — Art. 46
XXV — Mooca — Art. 50
XXIX — Vila Prudente/ Sapopemba — Art. 41 (em parte)

b) Subprefeituras que explicitam a necessidade de Ato do Executivo (2):
VIII — Lapa —Art. 77
IX — Sé — Art. 44

c) Subprefeituras que explicitam a necessidade de legislação" regulamentadora (14):
I — Perus —Art. 50
IV — Casa Verde/Cachoeirinha -- Art. 37
V — Santanafrucuruvi — Art. 38
VI — TremembéMaçar ã — Art. 37
XV — Jabaquara — Art. 49 § 2°
XVII — Campo Limpo Art. 34 §2°

•	 XXI — Penha — Art. 37 § 4°
XXII — Ermelino Mata razzo — Art. 4' § 3°
XXIII — São Miguel —Art. 44
XXIV — Itaim Paulista — Art. 41 § 3'
XXVII — ltaquera — Art. 50
XXVIII — Guaianases — Art. 39
XXX — São Mateus — Art. 42
XXXI — Cidade Tiradentes —Art. 41 § 3°

d) Subprefeituras que sifenciarn sobre a regulamentação (10):
II — Pirituba Art. 38
III — Freguesia/Brasilândia — Art. 40
VII — Vila Maria/Vila Guilherme — Art.27

•
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XI — Pinheiros — Art. 80

XIV — Santo Amaro — Art. 73

XVI — Cidade Ademar -- Art. 39

XVIII M'Boi Mirim — Art. 60

XIX — Socorro — Art. 88

XX — Parelheiros — Art. 74

XXVI — Aricand uva — Art. 38

Assim, solicito aos nobres pares, que votem favoravelmente ao Projeto em questão.

eç
ELISEU GABRIEL
Vereador - PSB

•

•
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° 0_, r3-?7-  de 20_ô 	 O6  1 07. 	 (a) 	

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

nada consta.

/ 06 /0)-

Inácio Veiga
Supervisor de Contr. do Proc. Leg.

SGP 22

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

/ °G/ o

Ângela Bi ork2 lin 1=ar'—`--'~

Secretária e Apoio Legislativo
SGP-2•
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

São Paulo, 14 de setembro de 2007.

25 - OF-SGP15
25- 0389/2007

• Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição,
Justiça e Legislação Participativa, e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência fotocópia do Projeto de Lei n° 387/07,
de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que "Regulamenta as áreas de
intervenção urbana, conforme dispõe o artigo 146, item VI da Lei 13.430102, e
o artigo 2°, item VIII da Lei n° 13.885/04, e instrumentos de política urbana
previstos no Estatuto da Cidade, e dá outras providências", solicitando que
nos envie subsídios para que a Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTON0 CARLOS RODRIGUES
/ Presidente

Anexo: fotocópias do PL n° 387/07 e do despacho da comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo.

SGP15
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Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa, em

Presidente da Comissão
kntonio
e Constituição e Justiça

EXMO. SR . PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.

Ref. Projeto de Lei n° 0387/07

Senhor Presidente,

O Projeto de Lei n° 0387/07, de autoria do Nobre Vereador
Eliseu Gabriel, visa regulamentar as áreas de intervenção urbana, conforme dispõe o art.
146, VI, da Lei n° 13.430102 e art. 2°, VIII, da Lei n° 13.885104.

Ocorre que, consoante determina o inciso III, do art. 286, da
Lei Municipal n° 13.430/02 (que instituiu o Plano Diretor Estratégico), compete à Câmara
Técnica de Legislação Urbanística - CTLU, órgão do Executivo Municipal, emitir parecer
técnico sobre as propostas de alteração do Plano Diretor, bem como sobre projetos de lei de
interesse urbanístico e ambiental. O parecer técnico da referida Comissão se consubstancia,
assim, em pressuposto de regular prosseguimento do processo legislativo em epígrafe.

Assim, requer a V. Exa. que encaminhe o processo legislativo
n° 0387/07 à Câmara Técnica de Legislação Urbanística, a fim de que a mesma se
pronuncie, nos termos do art. 286, inc. III e IV, do Plano Diretor e art. 13, inc. III e IV, do
Decreto n° 43.230, de 22 de maio de 2003.

Por oportuno saliento a importância de se enviar, junto ao
ofício de praxe, cópia do presente requerimento.

p10387-07 informação
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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Recebi Ofício SGP-15 n° 0389/2007, de

14/09/07, solicitando informações acerca do PL 387/2007.

Anexo: fotocópia do PL n° 387/2007 e do despacho da Comissão solicitante.
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Recebi OfícioOfício SGP-15 n° 0389/2007, de
14/09/07, solicitando informações acerca do PL 387/2007.

• Anexo: fotocópia do PL n° 387/2007 e do despacho da Comissão solicitante.
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GABINETE DO PREFEITO

0/t-c10 J. J. ng G5O-
Ref.: OF-SGP15 n g 0389/2007
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;; Santos,
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07 NOV 2007

PROTOCOLO LEWSLATiVO

15- DOCREC
15- 3542/2007

Senhor Presidente

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atendimento

ao pedido de subsídios da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Participativa, encaminho a Vossa Excelência cópia das manifestações do órgão

competente desta Prefeitura acerca do Projeto de Lei n2 387/07, de autoria do

Vereador Eliseu Gabriel, que "regulamenta as Áreas de Intervenção Urbana,

conforme dispõe o artigo 146, item VI da Lei n2 13.430/02 e o artigo 22 , item VIII

da Lei n2 13.885/04, e instrumentos de política urbana previstos no Estatuto da

Cidade, e dá outras providências".

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO
Secretário do Governo Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAMPQeM

Resp 387-07

SGM 002
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SEMPLA

a)

Folha de Informação n° 16

INTERESSADO: PMSP — Secretaria do Governo Municipal.

ASSUNTO: Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa, referente ao PL n° 387/07, de autoria do Legislativo.

Inf. 776/DEURB/07

•	
SEMPLA/A.J.
Sra. Chefe de Assessoria Jurídica

Trata o presente de Projeto de Lei n° 387/07 de autoria do Vereador Eliseu Gabriel
que regulamenta as Áreas de Intervenções Urbanas — AIU.

Examinando o referido projeto de lei observa-se que a regulamentação proposta
consolida os diversos artigos constantes sobre as AIU na Lei 13.430/2002 e Lei 13.885/2004.
Portanto, não traz qualquer alteração nos textos legais e vigentes.

Deve-se observar que o instrumento AIU foi introduzido pela Lei 13.430/2002 (PDE)
para delimitar áreas onde podem ser aplicados os instrumentos do Estatuto da Cidade.

Em 2 de outubro p.p. o Executivo enviou à Câmara Municipal atendendo as
disposições do artigo 293 da Lei 13.430/2002 Projeto de Lei de revisão do Plano Diretor do
Município de São Paulo que em 11 de outubro de 2007 foi publicado na íntegra como Projeto
de Lei 01-0671/2007, contendo textos, quadros e mapas.

Considerando que o Projeto de Lei 0671/2007 no Capítulo VII — Dos Instrumentos da
Política de Desenvolvimento Urbano, na Seção VII — Das Áreas de Intervenção Urbana
artigos 188 a 199 amplia os tipos de Áreas de Intervenção Urbana e introduz aperfeiçoamento
de forma a permitir a implantação das AIU para as diferentes finalidades; e

Considerando que o Plano Diretor Estratégico foi quem criou o instrumento da Área
de Intervenção Urbana, acreditamos s.m.j. que é o PL de revisão do PDE o instrumento
adequado para promover a sua alteração e nesse sentido somos contrários a regulamentação
proposta pelo PL 387/07.

SP. 23/10/07

Arq. Nilza Maria Toledo Antenior
Diretora

Depto. de Urbanismo

NMTA , rab alao
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Favor informar.

São Paulo, c29 	 i() /b2)

C=TYY9ILL-Ac22___
HELENA LANIA DE ARAUJO
Departamento Técnico do

Uso do Solo
Diretora

511,
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Folha de informação n° 	
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Do Processo 2007-0.300.854-0 	 em

SU 
/

MIA DEUSOAUTOS	 : Proc. n° 2007-0.300.854-0
INTERESSADO : SGM/ATL - Referente ao Memorando no 328/07 — ATL III
ASSUNTO	 : Projeto de Lei no 387/07

INFORMAÇÃO N° 1171/2007/SEMPLA/DEUSO

DEUSO 
Sra. Diretora

Trata o presente do Memorando n o328/07 — ATL III solicitando parecer desta
Pasta sobre o Projeto de Lei n o 387/07, de autoria do Legislativo.

O projeto de lei em questão, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel,
regulamenta as áreas de intervenção urbana conforme dispõe o artigo 146, item VI da
Lei 13.430/02 e o artigo 20 . Item VIII da Lei 13.885/04, e instrumentos de política
urbana previstos no Estatuto da Cidade, e dá outras providências.

Face aos assuntos tratados e as particularidades atinentes a este P.L., tendo
em vista a manifestação e os fatos noticiados (fl. 16 deste expediente) pela diretora de
DEURB/SEMPLA, sobre a conveniência em prosseguir com este Pl. , sugerimos, s.m.j.,
que este Departamento alinhe-se ao posicionamento daquela Diretoria.

Era o que tínhamos a informar, devolvendo o presente expediente para as
providências cabíveis.

São Paulo, 26.e ouro de 2007.

7)-Eng. LUIZ ‘§RT ROLIM DE OLIVEIRA
SEMPLA — DEUSO

LRRO/Irro.fga.

1
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AUTOS	 : Processo n° 2007-0.300.854-0
INTERESSADO : SGM/ATL - Referente ao Memo n° 328/07 - A_TL III
ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 387/07

INFORM1ÇÃO/SEMPLA.DEUSO.G/1087/2007

SEMPLA.AJ
Sra. Chefe de Assessoria Jurídica

Em atenção ao solicitado, encaminhamos
manifestação deste Departamento, acolhendo a sugestão de veto ao
PL387/07.

São Paulo, .29	 /(,200-

HELt1IA DE AlikkUJO
Departamento Técnico do

Uso do Solo
Diretora

/ef.
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Do Processo n° 2007-0.300.854-0 — ATL III 	 Folha de Informação n" 24)

em 0111

INTERESSADO:	 Câmara Municipal de São Paulo / Secretaria do Governo Municipal
ASSUNTO: Projeto de Lei n° 387/2007 — "Regulamenta as áreas de intervenção

urbana, conforme dispõe o artigo 146, item VI da Lei n° 13.430/02 e o
artigo 2°, item VIII da Lei n° 13.885/04, e instrumentos de política
urbana previstos no Estatuto da Cidade e dá outras providências".

Do Processo n° 2007-0.300.854-0 — ATL III

INFORMAÇÃO N° 567/2007/SEMPLA.AJ

C PISEMPLA.AJ

•	 Senhora Procuradora Assessora Chefe

Trata-se de processo administrativo enviado pela Assessoria Técnica
Legislativa da Secretaria de Governo Municipal para análise do Projeto de Lei n° 387/2007.
de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que "regulamenta as áreas de intervenção urbana,
conforme dispõe o artigo 146, item VI da Lei n° 13.430/02 e o artigo 2°, item VIII da Lei n°
13.885/04, e instrumentos de política urbana previstos no Estatuto da Cidade e dá outras
providências"

Os Departamentos de Urbanismo e de Uso do Solo desta Secretaria
manifestaram-se contrariamente ao projeto, por entenderem que o assunto é tratado no Plano
Diretor Estratégico — Lei n° 13.430/2002 e qualquer alteração deve ser tratada no projeto de
lei de revisão do Plano Diretor. O projeto de lei recentemente enviado para a Câmara contém
normas que ampliam a aperfeiçoam as áreas de intervenção urbanísticas tratadas neste projeto
de lei n° 387/2007.

Feito o breve resumo do feito, passamos a nos manifestar.

O presente projeto de lei, caso aprovado, não merece sanção.

Primeiramente, porque o assunto está sendo tratado no projeto de lei de
revisão do Plano Diretor, de modo que nesse momento não é cabível qualquer
regulamentação.

Por outro lado, o Projeto de Lei n° 387/2007 contém inúmeros artigos que
apenas reproduzem o texto de artigos do Plano Diretor Estratégico e dos Planos Regionais
Estratégicos. Essa reprodução, quando é idêntica ao texto já existente, não tem qualquer
proveito e, quando pretende dizer o mesmo, mas inverte a ordem das frases ou troca as
palavras traz problemas de interpretação, porque acaba por gerar dúvidas quanto a
aplicabilidade das normas. Em alguns casos há alterações que excluem parte do texto dos
artigos já existentes (como por exemplo: §5° do art. 4° é similar ao §3° do referido art. 30 da



PetvErnmA 'MODA:DE DE

SAO PAULO

„

Do Processo n° 2007-0.300.854-0 - ATL III

n._. ("1(9

na tf_ N_,__

5s(_)4.„,,seva,:e:, 1.:::
r4 ti g40 t i à. g

Folha de Informação n°
em

Lei n° 13.885/2004, mas exclui a exceção à regra), o que pode levar a mudanças nas regras do
próprio instituto.

Os artigos que possuem norma similar ou que alteram normas já existentes
são inúmeros, senão vejamos:

•Art. 1° = art. 146, VI do Plano Diretor Estratégico e art. 2°, inc. VIII dos Planos Regionais
Estratégicos;

• Art. 3° = art. 222 do Plano Diretor Estratégico;

• • Art. 4° = art. 2°, inc. XXXVI da Lei n° 13.885/2004 (erroneamente o projeto de lei menciona
o inciso XXVI);

• Art. 40, §3° = art. 30, §1°, do Plano Diretor Estratégico (apenas o inciso V desse §1° não é
mencionado no projeto de lei);

• Art. 4°, §5° = art. 30, §3°, do Plano Diretor Estratégico;
• Art. 5°, §1° = art. 31 dos Planos Regionais Estratégicos;
• Art. 5°, §2° = art. 30, §2°, dos Planos Regionais Estratégicos;
• Art. 70 = art. 221, §1 0 do Plano Diretor Estratégico;
• Art. 8°, §1° = art. 106 do Plano Diretor Estratégico;
• Art. 8°, §2° = art. 107 do Plano Diretor Estratégico;
• Art. 90, caput = art. 106, §1°, do Plano Diretor Estratégico;
• Art:9°, §1° e §2° = art. 109, caput e incisos I, II e III do Plano Diretor Estratégico;
• Art. 11, caput = art. 108 do Plano Diretor Estratégico;
• Art. 11, §3° = art. 109, §1°, do Plano Diretor Estratégico;
• Art. 11, §5° e 12, §2° = art. 32, §1° da Lei n° 13.885/2004;

•
• Art. 11, §4° = art. 32, §2° da Lei n° 13.885/2004;
• Art. 14 = art. 33 dos Planos Regionais Estratégicos;
• Art. 15 = art. 112 do Plano Diretor Estratégico;
• Art. 16 = art. 112, §1°, do Plano Diretor Estratégico;
• Art. 19, incisos I e II = art. 122, incisos I e II, do Plano Diretor Estratégico;
• Art. 19, §1° = art. 121, §2°„ do Plano Diretor Estratégico;
• Art. 20, §1° e §2° = art. 34, §1° e 2°, dos Planos Regionais Estratégicos;
• Art. 20, §1° = parágrafo único do art. 23 do mesmo projeto de lei n° 387/2007;
• Art. 21 = art. 126, §1° a §3 0, do Plano Diretor Estratégico;
• Art. 22 -= art. 223 do Plano Diretor Estratégico;

Além disso, é preciso lembrar que um projeto de lei como esse deve
obedecer à tramitação exigida para as alterações de normas que cuidem do conteúdo do Plano
Diretor, qual seja, o quorum especial para mudança e a oitiva da população por meio de
audiência pública, sobre a qual não há menção nestes autos.
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Anna Ca.r9liy4 Torres tOilar Cortez
OAB/SP n° 161444
Assessoria Jurídica
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afrontam o disposto no artigo 37, § 2°, IV, da Lei Orgânica de São Paulo. Há, portanto, vício
de iniciativa em relação a esses artigos, que atentam de forma direta contra a separação e a
harmonia dos poderes do Estado, que constitui cláusula pétrea da Constituição Federal (art.
60, § 4°, III) e da Constituição do Estado (art. 5 0) I , de observância obrigatória pelos
municípios, por força do seu artigo 144.

Assim, diante do acima exposto, e do parecer técnico emitido pelo DIPRO
em fls. retro, devolvemos o presente expediente para a ATL, opinando pelo veto integral ao
Projeto de Lei em questão.

C•Pl

SEMPLA.G
Senhor Chefe de Gabinete

Nos termos das razões expostas, cujo teor endossamos, sugerimos
encaminhar o presente à Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo, opinando
pelo veto integral ao Projeto de Lei n° 387/2007.

.-0/outubro/2007

HELOISA TO r SENA REBOUÇAS
Chefe da Assessoria Jurídica

OAB/SP n° 110.310
SEMPLA .AJ

I "A União não intervirá nos Estados nem no Distrito Federal, exceto para garantir o livre exercício de qualquer
dos Poderes nas unidades da Federação' . (Constituição Federai, art. 34, III).
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PL 61/01, PL 496/01, PL 497/01, PL 541/01, P1 79/02, PL 20/02, PL 94/02, PL 198/02, PL. 199/0 PL
214102, PL 248/02. PL 383/02, PL 564/02, PL 732/02, PI 04/03,. PL 05/03, PL. í.62/03, PL 366103, P1
367103, P1 544/03, PL 601/03, P1 695/03, P1 698/03, ri, 743/03, PL 57/04, P/ 87/04, P1 183/04, PI:
197/04, PI, 286/04, PL 35;1/04, 91 388/04, P1 401/04, P1 405/04, P1408104. PL 420/04, PI, 421/04; PL
464/04, P1 505/04, P1 134/07, P1 150/97, PL 183/07, P1 184/07, PL 195107, P1 241107, P1 242/07,
296/07, PL 313/07, r-,L, 342/07, PL 343/07, PL 385/07, PL 386/07, 1)1 387/07, PL 352/07, P1 415/07, P1
73410'?, P1 184/08, P1 237./08, PL 280/08, P1 282/08, PL 303108, PL 380108, P1 403/08, P1 433/,
434/08, PL 443/08, PL 448/08, P1 535/08, P1 544/08, PL 571/08, PL 572106, PS.. 599/08, P1 6-r3/08,
663/08, P1 62/01, PL 61/03, PL 406/04, CL 149107, PL I 88/07, PL 390/01, 391/07, PL 634. ,07, PL amo,
P1 812/07, P1 183/08, PL 426./08, PL 442/08, PL 540/08, P1 625108,PL 638/08.
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/2009 

Ângela B rdin Andrei:mi 

Secretária de Apoio Legislativo 

SGP. 2 
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PARECER N°- 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 387/07. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Eliseu Gabriel, que visa 
regulamentar as Áreas de Intervenção Urbana, definidas no art. 146, inciso VI, da Lei n° 
13.430/02 e no art. 2°, inciso VIII, da Lei n° 13.885/04, como porções do território de especial 
interesse para o desenvolvimento urbano, objeto de projetos urbanísticos específicos, nas 
quais poderão ser aplicados instrumentos de intervenção, previstos na Lei Federal n° 
10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade, para fins de regularização fundiária, 

• execução de programas e projetos habitacionais de interesse social, constituição de reserva 
fundiária, ordenamento e direcionamento da expansão urbana, implantação de 
equipamentos urbanos e comunitários, criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes, 
criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental. 

Encaminhado ao Executivo pedido de informação, manifestou-se este às fls. 21 que, 
examinando referido projeto de lei "observa-se que a regulamentação proposta consolida os 
diversos artigos constantes sobre as AIV na Lei 13.430/2002 e Lei 13.88512004". 

As Áreas de Intervenção Urbana foram introduzidas pela Lei 13.430102 e são definidas em 
seu art. 146, inciso VI, como "porções do território de especial interesse para o 
desenvolvimento urbano, objeto de projetos urbanísticos específicos, nas quais poderão ser 
aplicados instrumentos de intervenção, previstos na Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 
2001 - Estatuto da Cidade, para fins de regularização fundiária, execução de programas e 
projetos habitacionais de interesse social, constituição de reserva fundiária, ordenamento e 
direcionamento da expansão urbana, implantação de equipamentos urbanos e comunitários, 
criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes, criação de unidades de conservação 
ou proteção de outras áreas de interesse ambiental." 

Sob o aspecto jurídico, o projeto, ao pretender regulamentar as Áreas de Intervenção 
Urbana - AIU nos Planos Regionais Estratégicos das Suprefeituras, reúne condições para 
prosseguir em tramitação. 

Com efeito, conforme dispõe o art. 182 e § 1°, da Constituição Federal, ao Poder Público 
Municipal compete executar a política de desenvolvimento urbano, a fim de ordenar o pleno 
desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-, estar de seus habitantes, 
conforme diretrizes fixadas em lei, sendo o plano diretor o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e de expansão urbana. 

Os incisos I e VIII, do art. 30, da Carta Magna, por seu turno, determinam competir ao 
Município legislar sobre assuntos de interesse local e promover, no que couber, adequado 
ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da 
ocupação do solo urbano. 

Por se tratar de matéria afeta ao Plano Diretor deverão ser convocadas durante a tramitação 
da proposta pelo menos 2 (duas) audiências públicas, conforme art. 41, inciso I, da Lei 
Orgânica, dependendo o projeto do voto favorável de 3/5 (três quintos) dos membros da 
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Câmara para a sua aprovação, nos termos do art. 40, § 4 0, incisos I e II, da Lei Maior Local, 
sem prejuízo do disposto no art. 46, "caput" e § 1° da citada Lei. 

Pelo exposto, na forma do substitutivo abaixo, somos PELA LEGALIDADE. 
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À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
São Paulo,rn / o / 
Nome  Leonardo  
RF. 	RF 	SGP-12 

NO. • 

• 

• 


		2012-12-19T14:19:58-0200
	LEONARDO AMARAL PEDRAZZOLI:28784868899




